PROJETO DE LEI N° 046, DE 05 DE SETEMBRO DE 2023.
“AUTORIZA A DISPENSA RECURSAL EM DECISÕES DESFAVORÁVEIS À FAZENDA PÚBLICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
O PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE LUCENA, faço saber, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e  promulgo a seguinte:
LEI:
Art. 1º Fica autorizado o Poder Executivo a deixar de interpor recursos de decisões judiciais desfavoráveis à Fazenda Pública exclusivamente em situações de evidente procedência do pedido, ações cuja jurisprudência está consolidada ou que tenham como objeto o fornecimento  de tratamento médico, medicamentos, exames e outros vinculados à saúde, já garantidos por meio de tutela de urgência/evidência.

Parágrafo único. Fica a cargo da Procuradoria Jurídica Municipal a análise do cabimento de interposição de recursos, informando ao Chefe do Poder Executivo a desistência daqueles que se caracterizam como meramente protelatórios.
Art. 2º Na hipótese de não interposição de recurso, a Procuradoria Jurídica do Município deverá manifestar ao Juízo do feito a falta de interesse recursal.

Art. 3º Os recursos já interpostos e que se enquadrem numa das hipóteses previstas nesta Lei, poderão ser objeto de desistência, mediante análise da Procuradoria Jurídica Municipal.

Art. 4º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Presidente Lucena, 05 de setembro de 2023.


GILMAR FÜHR
 
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 046, DE 05 DE SETEMBRO DE 2023.
O presente projeto de Lei tem por objetivo autorizar o Poder Executivo, mediante análise técnica, a deixar de interpor recursos de decisões judiciais desfavoráveis à Fazenda Pública exclusivamente em situações de evidente procedência do pedido, ações cuja jurisprudência está consolidada ou que tenham como objeto o fornecimento de tratamento médico, medicamentos, exames e outros vinculados à saúde, já garantidos por meio de tutela de urgência/evidência.
É de conhecimento dos nobres legisladores o tema sobre a “inexistência de obrigação do advogado público em recorrer das decisões judiciais contrárias à Fazenda Pública” o qual deve observar o princípio da indisponibilidade do interesse público que, via de regra, indica que o procurador deve intentar todas as medidas e recursos judiciais aptos a salvaguardar o patrimônio e os interesses primários e secundários da Administração Pública. Todavia, a regra comporta exceções e o procurador não precisa atuar na lide, obrigatoriamente, de maneira a protelar uma demanda quando claramente o Poder Público não tem razão ou chance de obter êxito.

Como cediço, nos Juizados Especiais – ao qual compete a grande maioria dos processos judiciais envolvendo demandas ligadas à saúde - , não há, em primeiro grau, condenação do vencido ao pagamento de custas e honorários advocatícios, salvo caracterizada a litigância de má-fé (art. 55 da Lei Federal nº 9.099/1995, combinado com o art. 27 da Lei Federal nº 12.153/2009). Porém, em segundo grau de jurisdição, ou seja, nas Turmas Recursais, o recorrente vencido é condenado no ônus da sucumbência, logo, a lei é clara ao dispor que os honorários serão fixados apenas em prol do recorrido que venceu em primeiro e segundo graus.
Por isso, resta evidente que em algumas demandas, nas quais não há chance de êxito no recurso, a sua interposição acarretará mais danos ao erário, recomendando a dispensa recursal. Porém, para tanto, tal como para firmar acordos judiciais, deixar de contestar ou desistir de recursos já interpostos, a dispensa recursal pressupõe a existência de lei específica que disponha objetivamente dos casos em que assim pode agir o procurador público.
Convém, assim, que o Município legisle sobre a possibilidade de dispensa recursal, objetivando dar efetiva aplicação aos princípios da economicidade e eficiência ao serviço público, insculpidos no art. 37 da Constituição Federal de 1988, evitando prolongar litígios desnecessários, desperdiçando recursos humanos e financeiros em demandas infrutíferas.
Em tempo, resta frisar que a possibilidade de a Fazenda Pública não recorrer ou desistir de recursos, entretanto, conforme já ponderado, não se restringe aos Juizados Especiais. Para tanto, segue o entendimento do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, na Informação Técnica nº 57/2000, assim ementada:
CONTRATO ADMINISTRATIVO. EQUILÍBRIO ECONÔMICO- FINANCEIRO. CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ART. 37, XXI E LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E ALTERAÇÕES. INFORMAÇÃO Nº 274/99. SINONÍMIA ENTRE TRANSAÇÕES, TRANSIGÊNCIAS E ACORDOS JUDICIAIS. ANÁLISE CIRCUNSCRITA ÀS SITUAÇÕES NAS QUAIS O MUNICÍPIO ENCONTRE-SE NA CONDIÇÃO DE DEMANDADO. NECESSIDADE DE LEI AUTORIZATIVA PREVENDO CASOS, LIMITES, CONDIÇÕES, REQUISITOS E CRITÉRIOS OBJETIVOS. REEXAME NECESSÁRIO. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. CONSIDERAÇÕES. (Grifamos)

É viável, pois, a não interposição de recurso por parte do Município, desde que seja observada a legislação local acerca do tema que é o que se faz neste ato. Ademais, vale aqui destacar que a interposição de recursos judiciais inócuos, contra decisões modeladas pelas Cortes Superiores (STF e STJ), só contraria o interesse público em preservar-se a eficiência e conforme já explanado, a economicidade, uma vez que efetivamente o Município poderá sofrer com o incremento de seus ônus sucumbenciais (art. 85, § 11, do Código de Processo Civil).
Pelo exposto, pretende-se a dispensa da obrigação de recurso judicial quando a pretensão do Município está destinada ao insucesso, justificando-se desnecessária condenação               ou majoração no pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais, devidos aos procuradores da parte contrária.
Pelo exposto, solicitamos a votação e aprovação do Projeto de Lei acima referido, renovando votos de elevada estima e consideração. 
                                                                                GILMAR FÜHR 
            Prefeito Municipal.
